
LEI N.º 2.492 

DE 19 DE  NOVEMBRO DE 2007.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM ENTIDADES ASSISTENCIAIS QUE ESPECIFICA, PARA SUBSIDIAR AÇÕES SOCIAIS NOS SEGMENTOS DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, À FAMÍLIA, À PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA, AO MIGRANTE, À POPULAÇÃO DE RUA E AO IDOSO.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 29 de outubro de 2007 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º 2.492
Art. 1.º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com as entidades assistenciais “Associação Poesis”, “ARS – Ação de Recuperação Social”, “PROECO – Projeto Educacional de Conscientização e Orientação”, “Associação de Promoção e Assistência Social Estrela do Mar”, “CEAVI – Centro Evangélico de Apoio a Vida” e “Casa do Paraplégico”, conforme os critérios e condições estabelecidos nas Leis Federais n.º 8.069/90 e n.º 8.742/93, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, para prestarem, mediante o recebimento de recursos públicos, atendimento à criança e ao adolescente, à família, à pessoa portadora de deficiência, ao migrante, à população de rua e ao idoso, nos termos da minuta de convênio que integra esta lei como Anexo I.

§ 1.º - As entidades assistenciais deverão estar inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social de Santos e, quando o atendimento for dirigido à criança e adolescente, deverão estar registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 2.º - Os projetos e planos de trabalho integrantes dos convênios a serem celebrados com a Prefeitura Municipal de Santos, deverão ter parecer favorável do Conselho Municipal de Assistência Social ou do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, quando for o caso, demonstrando conformidade com a Política Municipal de Assistência Social ou dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 3.º - O montante global dos recursos financeiros municipais de todos os convênios autorizados por esta lei não poderá ultrapassar o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), por ano civil, ressalvada a hipótese de reajuste prevista no artigo 2º.

§ 4.º - Para os fins de contabilização do limite determinado pelo parágrafo anterior, não serão consideradas as verbas de transferências voluntárias federais e estaduais, bem como aquelas recebidas de organizações não-governamentais.

§ 5.º - O prazo máximo de vigência dos convênios de que trata esta lei será de 05 (cinco) anos, incluindo as prorrogações previstas na minuta referida no caput deste artigo.

§ 6.º - Atendidos todos os requisitos e condições estabelecidas nesta lei, fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com outras entidades assistenciais além daquelas indicadas no caput do presente artigo.

Art. 2.º - Celebrado o convênio, a Prefeitura destinará, mensalmente, às entidades assistenciais, recursos financeiros proporcionais ao número e ao tipo de atendimento prestado, segundo as regras e os valores per capita estabelecidos no Anexo II desta lei.

§ 1.º - Os valores fixados no Anexo II poderão ser reajustados, por decreto do Poder Executivo, desde que ouvido o Conselho Municipal competente.

§ 2.º - A concessão do benefício terá como prioridade a entidade que, comprovadamente, não receba subsídios de outros convênios com órgãos públicos nas esferas municipal, estadual ou federal.

Art. 3.º - As entidades sociais a que se refere esta lei deverão fornecer o balanço anual, acompanhado dos demonstrativos das despesas e receitas e demonstrativo das fontes de receitas contendo declaração do contador de que as despesas da entidade são iguais ou inferiores à somatória dos convênios e/ou subsídios recebidos da União, Estado e Município.

Parágrafo único. - A entrega e análise da documentação referida neste artigo devem preceder a assinatura do convênio.

Art. 4.º - Os convênios a serem assinados com as entidades para repasse de recursos da União e do Estado de São Paulo, serão elaborados de acordo com a minuta de convênio e os valores “per capita” fornecidos pela União e Estado.

Art. 5.º - As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias n.º. 16.12.00.08.244.0064.2204.3.3.50.00.00; 16.12.00.08.244.0065.2212.3.3.50.00.00; 16.12.00.08.244.0066.2215.3.3.50.00.00.

Art. 6.º - Para o ano de 2007, o montante global dos recursos financeiros municipais de todos os convênios autorizados por esta lei não poderá ultrapassar o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), aplicando-se, também, o disposto no § 4º do artigo 1º desta lei. 

Art. 7.º - Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogada a Lei n.º 2014, de 15 de abril de 2002, e demais disposições em contrário.




















Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 19 de novembro de 2007.

              JOÃO PAULO TAVARES PAPA

        Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 19 de  novembro de 2007.

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

       Chefe do Departamento

ANEXO I

MINUTA DE CONVÊNIO

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS E (NOME DA ENTIDADE ASSISTENCIAL), MANTENEDORA DE EQUIPAMENTO DE ATENDIMENTO NA ÁREA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO SEGMENTO DE (ESPECIFICAÇÃO).

Pelo presente Termo de Convênio, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, aqui designada simplesmente CONVENENTE, com sede à (NOME E NÚMERO), em Santos, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob n.º (NÚMERO), neste ato representada pelo Senhor Prefeito Municipal (NOME e QUALIFICAÇÃO), cujo termo é também subscrito pelo (NOME E QUALIFICAÇÃO DO TITULAR DA PASTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL), em consonância com o disposto no artigo 60 da Lei Orgânica Municipal, e a (NOME E QUALIFICAÇÃO DA ENTIDADE E, SE HOUVER, NOME DO EQUIPAMENTO MANTIDO) e devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social de Santos-CMAS sob n.º (NÚMERO) e (QUANDO FOR O CASO) registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente sob n.º (NÚMERO) aqui designada simplesmente CONVENIADA, inscrita no CNPJ/MF sob n.º (NÚMERO), com sede à (NOME E NÚMERO), em Santos, representada neste ato pelo (NOME E QUALIFICAÇÃO DO SEU REPRESENTANTE LEGAL), resolvem assinar o presente Termo de Convênio, que se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 8.883, de 08 de junho de 1994, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, com o objetivo de desenvolver programa (ESPECIFICAR O PROGRAMA), nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social (E SE FOR O CASO) conforme estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente, e em conformidade com a Política Municipal de Assistência Social.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto do presente Convênio a prestação de serviço no segmento (ver anexo II), regime (ver anexo II), com (número) atendimentos por mês, observado o Plano de Trabalho e Plano de Aplicação dos Recursos apresentado pela CONVENIADA e aprovado pela CONVENENTE, que faz parte integrante deste Convênio.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA: A CONVENIADA obriga-se a: 

a) executar o programa em conformidade com estipulado na legislação em vigor e nas políticas e diretrizes da Assistência Social em nível Nacional, Estadual e Municipal e, quando for o caso, executar o programa em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que diz respeito aos artigos 92 a 84;

b) assegurar um atendimento dentro do padrão de qualidade estabelecido pelos Conselhos Municipais aos quais o projeto estiver vinculado;

c) manter recursos humanos, materiais e equipamentos adequados e compatíveis com o número e as necessidades dos assistidos;

d) manter programa destinado ao apoio e acompanhamento de egressos, quando for o caso;

e) investir em ações voltadas à qualificação dos profissionais que atuam diretamente na prestação do serviço;

f) aplicar os recursos financeiros repassados pela CONVENENTE nos salários, 13º salário, abono de férias, encargos com INSS e FGTS e capacitação dos profissionais que atuam diretamente na prestação do serviço, previamente definidos (cargo/função, carga horária, salário e quantidade) inclusive os rendimentos financeiros, vedadas despesas com taxas, juros, multas, outros encargos não especificados acima e ações de natureza trabalhista;

g) garantida a destinação de recursos deste Convênio ou de outras fontes para as despesas previstas na alínea anterior, os recursos financeiros poderão ser usados em outras despesas, desde que previstas no Plano de Aplicação dos Recursos e no Plano de Trabalho;

h) apresentar, mensalmente, no 1º dia útil do mês, o relatório das atividades desenvolvidas, relação nominal dos atendidos, demonstrativo da correta aplicação dos recursos financeiros recebidos e demais documentos a critério da CONVENENTE, assinados pelo responsável da CONVENIADA;

i) prestar contas, nos moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até 31 de março do exercício subseqüente, dos recursos repassados durante o exercício anterior, e, se for o caso, até 30 (trinta) dias do término da vigência deste instrumento, ou de suas eventuais prorrogações, sob pena de ficar impedida de receber quaisquer outros recursos financeiros por parte da CONVENENTE;
j) assegurar à CONVENENTE as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados dos serviços objeto deste Convênio; 

l) comunicar a CONVENENTE toda e qualquer alteração efetuada em seu contrato social ou estatuto;

k) encaminhar até 1º de abril o balanço anual do ano anterior, acompanhado de demonstrativos das despesas e receitas, e demonstrativos das fontes de receitas contendo declaração do Contador de que as despesas da entidade são iguais, inferiores, ou superiores à somatória dos convênios e ou subsídios recebidos da União, Estado e Município.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE: A CONVENENTE obriga-se a:

a) acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONVENIADA em decorrência deste Convênio, com base nos princípios e diretrizes da Lei e nos padrões de qualidade definidos pelo Conselho Municipal a que o projeto estiver ligado;

b) transferir os recursos consignados neste Convênio e em conformidade com o cronograma de desembolso aprovado;

c) prestar assistência técnica e administrativa conforme as necessidades decorrentes da execução deste Convênio;

d) examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos repassados à CONVENIADA;

e) promover reuniões periódicas com a CONVENIADA ou com o conjunto das conveniadas a fim de proporcionar o aperfeiçoamento de assuntos de interesse das partes;

f) assinalar prazo para que a CONVENIADA adote as providências necessárias para o exato cumprimento das obrigações decorrentes deste Convênio, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes. Decorrido o prazo, sem que as irregularidades sejam saneadas ou justificadas ocorrerá retenção das parcelas;

g) comunicar as instituições fiscalizadoras, definidas em lei, sobre as irregularidades verificadas e não sanadas pela CONVENIADA com base neste Convênio, na Lei Orgânica da Assistência Social e demais leis em vigor pertinentes à questão;

h) notificar a Câmara Municipal da liberação de recursos financeiros relacionados a este Convênio.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: O valor estimado do presente Convênio é de R$ (VALOR), (VALOR POR EXTENSO), em (NÚMERO) parcelas mensais, pagas depois de cumpridas as exigências da Cláusula Segunda, alínea “i” deste convênio cuja despesa onerará a dotação orçamentária (NÚMERO), suplementada se necessário.

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: A CONVENENTE efetuará repasses de recursos financeiros à CONVENIADA, em conformidade com as Leis Municipais n.os 1.374, de 27 de dezembro de 1994, 1.378, de 27 de dezembro de 1994, observado o § 3.º do artigo 116 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 8.883, de 08 de junho de 1994.

§ 1.º Os recursos serão transferidos na forma de repasses “per capita”, calculados com base no número efetivo dos atendidos no mês anterior e mediante demonstrativo da aplicação dos recursos financeiros anteriormente recebidos.
§ 2.º A execução do presente Convênio não acarretará qualquer encargo gravoso ou despesa extraordinária para a CONVENENTE, além do valor estipulado no Convênio.
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Convênio será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado ou prorrogado dentro dos limites da lei, mediante parecer favorável da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e com base no Plano de Trabalho/ Plano de Aplicação dos Recursos apresentado pela CONVENIADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A CONVENIADA prestará contas a CONVENENTE da seguinte forma:

I. Prestação de contas parcial, mediante apresentação mensal de relatório das atividades desenvolvidas, relação dos atendidos e demonstrativo da correta aplicação dos recursos anteriormente recebidos, assinada pelo representante da CONVENIADA;
II. Prestação de contas anual nos moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até 31 de março do exercício subseqüente, dos recursos repassados durante o exercício anterior, acrescido dos ganhos decorrentes de aplicação financeira, acompanhada dos seguintes documentos:

a) relatório consolidado de dados quantitativos do atendimento mensais e de informações relacionadas às ações que demonstrem o atendimento das metas de qualidade definidas no Plano de Trabalho/Planejamento das Atividades;

b) relatório de execução físico-financeira;

c) relação de pagamentos efetuados com recursos repassados pelo Município e seus comprovantes;

d) cópia dos extratos da conta bancária específica;

e) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, na conta bancária indicada pelo CONVENENTE;
f) demonstrativo de receitas, indicando aquelas oriundas de convênios e subvenções do Governo Federal, Estadual e Municipal e das despesas do período do Convênio;

g) documentação citada na CLÁUSULA SEGUNDA, alínea “k” deste convênio, caso ainda não tenha sido entregue.

III. Prestação de contas, até 30 (trinta) dias após o recebimento da última parcela, sem prejuízo do previsto nas alíneas anteriores desta cláusula.

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO: O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob  encargo da Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão responsável pela execução da Política de Assistência Social e do Conselho Municipal a que o projeto estiver ligado.

CLÁUSULA NONA - DA RESTITUIÇÃO: A CONVENIADA compromete-se a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores repassados pela CONVENENTE, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

a) inexecução do objeto deste Convênio;

b) não apresentação do relatório de execução físico-financeira;

c) utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida;

d) quando o valor recebido dos convênios e ou subvenções foram superiores às despesas da entidade, conforme estipulado na CLÁUSULA SEGUNDA, alínea “k” deste convênio, a 

diferença será devolvida aos cofres públicos municipais, ou abatidos das parcelas vindouras, a critério da CONVENENTE.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA: Este Convênio poderá, a qualquer tempo e por iniciativa de qualquer dos partícipes, ser denunciado mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por descumprimento de suas cláusulas ou por infração legal. Em qualquer caso, responderá cada partícipe pelas obrigações assumidas, até a data do rompimento do acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES: Este Convênio poderá ser aditado, por acordo entre os partícipes, nos casos de acréscimo ou redução do número de atendidos.

PARÁGRAFO ÚNICO: As alterações serão por simples apostilas, quando se tratar de alterações no Plano de Trabalho que não acarretem alterações nos valores contratuais. E, por celebração de termos aditivos quando implicar na alteração dos valores previstos na cláusula quarta.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: Fica eleito o fora da Comarca de Santos para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste Convênio.

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

(LOCAL, DATA)

(ASSINATURAS

ANEXO II

	Segmento

Regime
	Valor R$/m

	1) Atendimento à Criança e ao Adolescente
	

	Residencial
	150,00

	Tempo Integral
	40,00

	Capacitação Profissional
	34,00

	Um Período
	30,00

	2) Atendimento à Pessoa Idosa
	

	Residencial
	120,00

	Tempo Integral
	80,00

	Atendimento Domiciliar
	60,00

	Um Período
	40,00

	3) Atendimento à Família
	

	Unidade familiar
	120,00

	4) Atendimento à Pessoa Portadora de Deficiência
	

	Residencial
	300,00

	Tempo Integral
	100,00

	Um Período
	50,00

	5) Atendimento à Migrante e População de Rua
	

	Residencial
	180,00

	Albergue
	105,00

	Casa ou Centro de Convivência (Diurnos com atividades)
	105,00
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